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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-RELATOR DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA – DR. PEDRO LINO. 
 
 

É certo que a “ampla defesa” sempre recebeu 
tratamento principiológico do legislador magno; mas 
o “contraditório”, já na Carta de 1946 era assegurado 
apenas na Jurisdição Penal, consoante texto expresso 
e pacífica orientação do Supremo Tribunal Federal. 
Agora porém, os dois princípios estão assegurados – 
mesmo em processos meramente administrativos – 
“com os meios e recursos a ele inerentes”. 
 
O exercício do contraditório e ampla defesa nos 
processos nos tribunais de contas. Pedro Henrique 
Lino de Souza / Raimundo Mendes de Brito. 

 
 

Processo TCE nº 006030/2019 
 
 

SÉRGIO LUÍS LACERDA BRITO, brasileiro, solteiro, Deputado 

Federal licenciado, portador do RG nº 169007235, SSP/BA, e inscrito no CPF sob 

o nº 186.354.585-91, residente e domiciliado na Av. Tancredo Neves, nº 620, 

Mundo Plaza Residencial, Salvador/BA, CEP 41.820-020, por seu advogado in 

fine assinado, constituído na forma da procuração anexa, vem, à presença de 

Vossa Excelência, com fundamento no artigo 5º, LV, da Constituição Federal, e 

no artigo 145, §§ 2º e 3º, ambos do Regimento Interno/TCE-BA, apresentar 
 

CHAMAMENTO DO FEITO À ORDEM 
c/c PEDIDO DE RETIRADA DE PAUTA 

para diligências 
 

em vista da ilegalidade chapada1 no trâmite da presente Auditoria, que conduz 

à violação aos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla 

defesa e do contraditório, o fazendo nas razões fáticas e jurídicas a seguir 

delineadas. 

 
1 Ou simplesmente ilegalidade flagrante e incontroversa. 

Ref.3087190-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
Z

M
D

Y
5N

Z
A

1



 
 
 
 
 
 
  

 

 
NF ASSESSORIA JURÍDICA 

Av. Tancredo Neves, 1033, Médico e Empresarial Ferreira e Ferraz, Sala 1601 
Caminho das Árvores, Salvador - Bahia - Brasil + 55 71 3561-1247 / 9 8187-7981 | 9 8121-7975 

nf@neomarfilho.com.br | www.neomarfilho.com.br 
  

01. Inicialmente, convém registrar o que dispõe o Regimento 

Interno desse Tribunal de Contas do Estado da Bahia, especialmente quanto aos 

métodos e ética do exercício do controle externo (artigo 145, §§ 2º e 3º), in verbis: 

 
Art. 145. O servidor, ao final da auditoria ou da inspeção, 
elaborará relatório conclusivo e minucioso de modo a 
possibilitar ao Tribunal Pleno o exame e decisão com base nos 
elementos recolhidos. 
 

(...) 
 

§ 2º Quando a auditoria ou inspeção abranger 
exercícios financeiros ou gestões diferentes, será 
elaborado relatório distinguindo as constatações e 
achados de cada período. 
 

§ 3º Antes de submeter a matéria à apreciação do 
Tribunal Pleno, o relator cientificará o 
responsável para, querendo, oferecer justificativas ou 
esclarecimentos sobre os achados de auditoria e inspeção, na 
forma prevista no artigo 21, § 5º, da Lei Complementar nº 
05/1991. 

 

02. À vista do quanto identificado, tem-se que o Processo TCE            

nº 006030/2019 não observou os dispositivos regimentais acima destacados, 

tornando imprescindível o presente chamamento do feito à ordem – sobretudo para 

evitar futuras arguições de nulidade. Explica-se. 

 

03. In casu, tratam os autos de auditoria (acompanhamento de 

concessões) que tem por escopo analisar, em conjunto, o acompanhamento da 

Concorrência nº 01/2017 (que teve início com o Edital publicado em 03/05/2017, cujo 

certame foi homologado em 10/08/2018), bem como a formalização do instrumento 

contratual respectivo (o que aconteceu em 14/02/2019), no âmbito da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia. 
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04. Foram apontadas falhas no procedimento licitatório, a exemplo 

de “fragilidade na fundamentação para a autorização da PPP”, bem como 

inconformidades na fase de formalização contratual. 

 

05. No âmbito da auditoria em questão figuram como responsáveis, 

pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano, o Sr. Sérgio Brito, o Sr. Ademilton 

Barbosa dos Santos e a Sra. Jusmari Terezinha de Souza Oliveira. 

 

06. Especificamente no que se refere ao ato de formalização do contrato 

objeto do processo em exame, a equipe de auditoria desse Tribunal de Contas deixou 

de observar que o instrumento contratual não foi assinado pelo Peticionante. 

Uma simples análise do contrato é suficiente para atestar que a assinatura no 

documento não lhe pertence. 

 

 

 

07. A bem da verdade, apesar de constar o seu nome como 

representante da “concedente”, a assinatura foi acompanhada de “p/” (o que 

significa “assinar por”), demonstrando que o Sr. Sérgio Brito não teve qualquer 

participação na formalização do instrumento contratual. 
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08. Não é demais contextualizar que o mesmo foi eleito, em outubro 

de 2018, para exercer o mandato de Deputado Federal pela Bahia durante a 53ª 

legislatura (período de 2019-2023). Sendo assim, iniciou as suas atividades 

parlamentares na Câmara dos Deputados na data de 01/02/2019. 

 

 

09. Entretanto, muito embora tenha sido indicado para exercer o 

mister de Chefe da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, por ato de 

nomeação publicado em Diário Oficial no dia 08/02/2019, o efetivo exercício 

no cargo apenas se deu com a assinatura do termo de posse em 14 de março 

de 2019 – após se licenciar do Parlamento. 
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10. E mais: faltava-lhe à época dos fatos auditados o ato de 

delegação de competência para, em nome do Estado da Bahia, celebrar 

convênios, acordos, contratos, ajustes e protocolos, bem como seus termos 

aditivos e rescisões, no âmbito da referida Secretaria. 

 

 

11. O equívoco da auditoria está consubstanciado justamente na 

falta de distinção dos achados de cada período, em desacordo com o artigo 145, 

§ 2º, do Regimento Interno/TCE-BA, vez que entre as gestões do                                   

Sr. Ademilton e a do Sr. Sérgio Brito houve a participação do Sr. Antonio Carlos 

Figueiredo Dultra como responsável pela SEDUR. 

 

 

12. Anote-se que o Sr. Governador, em 14/02/2019, delegou ao        

Sr. Antonio Dultra poderes para, em nome do Estado, celebrar contratos, o 

que afasta ainda mais qualquer responsabilidade do Sr. Sérgio Brito quanto ao 

instrumento contratual decorrente da Concorrência nº 01/2017. 
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13. Ao desconsiderar o período em que o Sr. Antonio Dultra esteve 

responsável pela SEDUR – especialmente de 14/02/2019 a 13/03/2019, inclusive 

por meio de delegação de competências para assinar contratos, a auditoria incorre, 

ainda, em inobservância ao § 3º do artigo 145 do Regimento Interno/TCE-BA, 

uma vez que não há nos autos a cientificação do referido gestor para apresentar 

justificativas ou esclarecimentos acerca da formalização do instrumento 

contratual decorrente da Concorrência nº 01/2017. 

 

CONCLUSÃO 
 

Em face do exposto, e diante da inobservância do Regimento Interno 

do Tribunal de Contas do Estado da Bahia no curso da Auditoria em análise, requer 

a Vossa Excelência seja conhecido e acolhido o CHAMAMENTO DO FEITO À 

ORDEM, para que o processo seja retirado da pauta da Sessão Plenária de 

25/07/2023, 14h30min, convertendo o julgamento em diligências, no sentido de: 

 

a) encaminhar os autos remetidos à 7ª Coordenadoria de Controle 

Externo para que, na forma do artigo 145, § 2º, seja elaborado relatório de 

auditoria distinguindo adequadamente os achados de cada gestão da SEDUR nos 

anos de 2017, 2018 e 2019, inclusive para fins de retificar a matriz de 

responsabilidade, tendo em vista que o Processo TCE nº 001576/2020, referente 

à Prestação de Contas da SEDUR, exercício 2019, de responsabilidade do                 

Sr. Sérgio Brito, encontra-se suspenso e aguardando decisão nos presentes autos; 

 

b) oportunizar ao Sr. Antonio Carlos Figueiredo Dultra a 

apresentação de justificativas ou esclarecimentos acerca do período em que 

esteve responsável pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
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Bahia, especialmente entre os dias 14/02 a 13/03/2019, período no qual houve a 

formalização contratual proveniente da Concorrência nº 01/2017; 

 

c) e, por fim, remeter o processo para nova análise do Ministério 

Público de Contas. 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

 

Salvador/BA, na data da assinatura. 

 

 
Neomar Filho 

OAB/BA 42.808 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

NEOMAR RODRIGUES DIAS FILHO
Advogado - Assinado em 25/07/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: QZMDY5NZA1
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